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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST - COSMÉTICOS/PERFUMARIA/HIGIENE PESSOAL. 

Constatada a retenção e recolhimento a menor de ICMS/ST devido pela Autuada, 

que estava obrigada a recolher antecipadamente o ICMS pela saída dos produtos 

constantes do item 24, Anexo XV do RICMS/02, para contribuintes deste estado, 

na condição de substituta tributária. Infração caracterizada nos termos do art. 19, 

inciso I, alínea “b”, item 3, Parte 1, Anexo XV do RICMS/02. Corretas as 

exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, § 

2º, inciso I e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c” ambos da Lei 

nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre retenção e recolhimento a menor de ICMS, 

referente a saída de mercadorias (cosméticos) sujeitas à substituição tributária, 

constantes do item 24 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, no período de 01/01/15 

a 31/12/15. 

Exige-se ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II, § 

2º, inciso I e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c”, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procuradores 

regularmente constituídos, Impugnação às fls. 677/704, alegando que há a  necessidade 

de interpretação sistemática da legislação mineira com a regra prevista no art. 8º, inciso 

II, alínea “a”, Lei Complementar (LC) nº 87/96 (Lei Kandir), pois, segundo o 

dispositivo, a Margem de Valor Agregado (MVA) é fixada na legislação tributária em 

função de cada produto, geralmente fruto de pesquisas de mercado que indicam o lucro 

médio no varejo para aquele tipo de mercadoria, portanto, não varia caso a caso a 

depender da existência, ou não, de descontos incondicionais ou bonificações. 
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Alega que a MVA é um percentual previsto na legislação e, por ser fixo, 

com previsão normativa, ainda que baseado em pesquisas de mercado, não se altera 

pela concessão de descontos ou bonificações.  

Diz que a Fiscalização pautou-se na suposição de que os descontos 

incondicionais concedidos em operações próprias não seriam repassados às operações 

seguintes. Essa suposição se revela equivocada por estar fundada na premissa 

indemonstrada e inverossímil de que o substituto tributário abdicaria da vantagem 

competitiva decorrente da aquisição de mercadorias a preços mais baixos do que a 

média, recaindo, portanto, sobre a Fiscalização o ônus probatório dessa ausência de 

repasse, o que não foi apresentado nos autos. 

                   Requer a não aplicabilidade de juros e de multas, em virtude da Ratio 

Essendi do art. 100, parágrafo único do Código Tributário Nacional (CTN). 

 Questiona a exigência da Multa Isolada, aduzindo a vedação da aplicação 

concomitante das multas isolada e de revalidação e seu caráter confiscatório. 

Por fim, pugna pelo cancelamento do Auto de Infração, uma vez que ele 

está edificado sobre premissas equivocadas e sem fundamento de validade. 

A Fiscalização manifesta-se às fls.742/766. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação sobre retenção e recolhimento a menor de 

ICMS, referente a saída de mercadorias (cosméticos) sujeitas à substituição tributária, 

constantes do item 24 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, no período de 01/01/15 

a 31/12/15. 

 A Autuada utilizou valores para a formação da base de cálculo do 

ICMS/ST em desacordo com a legislação. 

 Salienta a Fiscalização que o estabelecimento autuado, localizado em 

Arceburgo, recebia mercadorias classificadas no item 24, Anexo XV do RICMS, 

oriundas de 02 (dois) estabelecimentos da Logcenter Logística Ltda. localizados em 

Ribeirão Preto/SP, conforme segue: 

1) Logcenter Logística Ltda. – IE 002.037.184.0074, CNPJ 

07.445.103/0001-04 - Rod. Abrão Assed, 54, Galpão “A”, Bairro: Recreio Anhanguera, 

Ribeirão Preto/SP; 

2) Logcenter Logística Ltda. – IE 002.037.184.0155, CNPJ 

07.445.103/0004-57 - Rod. Abrão Assed, 54, Galpão “B”, Bairro: Recreio Anhanguera, 

Ribeirão Preto/SP. 

 O art. 113 do Anexo XV do RICMS/02, com efeitos a partir de 01/08/09, 

dispõe: 

Art. 113.  A substituição tributária não se 

aplica às operações realizadas entre 

estabelecimentos de empresas interdependentes com 

as mercadorias de que trata o item 24 da Parte 2 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/legislacao_tributaria/ricms_2002_seco/anexoxv2002_9.htm#parte2it24
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deste Anexo, exceto as operações que destinarem a 

mercadoria para estabelecimento varejista. 

Parágrafo único. Na hipótese de inaplicabilidade 

da substituição tributária prevista no caput, a 

responsabilidade pela retenção recairá sobre o 

estabelecimento destinatário interdependente, no 

momento em que este promover a saída da 

mercadoria com destino a outro contribuinte.”  

 A interdependência entre empresas é disciplinada no art. 115 do Anexo XV 

do RICMS/02, in verbis: 

Art. 115.  Para fins do disposto nos arts. 113 e 

114 desta Parte, consideram-se estabelecimentos 

de empresas interdependentes quando: 

I - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, 

e respectivos cônjuges e filhos menores, for 

titular de mais de 50% (cinquenta por cento) do 

capital da outra;”  

(Grifou-se). 

Pela análise dos artigos acima, a partir de agosto de 2009, o contribuinte 

localizado em Arceburgo é responsável pela apuração e recolhimento do ICMS/ST, 

uma vez que os dois estabelecimentos do armazém geral localizados em Ribeirão Preto 

e o contribuinte mineiro são interdependentes para as mercadorias do item 24 do Anexo 

XV do RICMS/02 (cosméticos).  

A substituição tributária é uma técnica de arrecadação prevista no art. 150, 

§ 7º da Constituição Federal (CF)/1988 e no art. 6º da LC nº 87/96, na qual o 

contribuinte substituto não apenas recolhe o tributo por ele devido, mas também 

antecipa o montante relativo à operação subsequente. 

Não há dúvidas quanto ao fato de que os descontos incondicionais não 

integram a base de cálculo do ICMS NORMAL, pois ela deve corresponder à operação 

efetivamente realizada, conforme determinam os arts. 13, § 1º, inciso II, alínea “a” da 

LC nº 87/96 e 13, § 2º, inciso I, alínea “b” da Lei nº 6.763/75. 

Porém, a discussão nos presentes autos refere-se aos descontos 

incondicionais concedidos nas operações entre contribuintes substituto e substituído e, 

portanto, à obrigação do acréscimo de tais valores na composição do ICMS 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, conforme demonstraremos. 

O Decreto nº 45.688, de 11/08/11, publicado nesta data, alterou a redação 

do item 3, alínea “b”, inciso I do art. 19, Parte 1, Anexo XV do RICMS/02, 

evidenciando, de forma expressa, que os “descontos concedidos, inclusive o 

incondicional”, integram a base de cálculo da substituição tributária, conforme segue. 

A composição da base de cálculo do ICMS/ST está definida no art. 19, 

inciso I, alínea “b”, item 3, Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02. 

Em 11/08/11 foi publicado o Decreto nº 45.688, que alterou a redação do 

retromencionado dispositivo regulamentar, evidenciando, de forma expressa, que os 
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“descontos concedidos, inclusive o incondicional”, integram a base de cálculo da 

substituição tributária, examine-se: 

Art. 19. A base de cálculo do imposto para fins 

de substituição tributária é:  

I - em relação às operações subsequentes:  

(...)  

b) tratando-se de mercadoria que não tenha seu 

preço fixado por órgão público competente, 

observada a ordem:  

(...)  

3. o preço praticado pelo remetente acrescido dos 

valores correspondentes a descontos concedidos, 

inclusive o incondicional, frete, seguro, 

impostos, contribuições, royalties relativos a 

franquia e de outros encargos transferíveis ou 

cobrados do destinatário, ainda que por 

terceiros, adicionado da parcela resultante da 

aplicação sobre o referido montante do percentual 

de margem de valor agregado (MVA) estabelecido 

para a mercadoria na Parte 2 deste Anexo e 

observado o disposto nos §§ 5º a 8º deste artigo;  

(Grifou-se). 

Tal disposição encontra-se em perfeita consonância ao art. 8º da LC nº 

87/96, veja-se: 

Art. 8º A base de cálculo, para fins de 

substituição tributária, será:  

(...)  

II – em relação às operações ou prestações 

subsequentes, obtida pelo somatório das parcelas 

seguintes:  

a) o valor da operação ou prestação própria 

realizada pelo substituto tributário ou pelo 

substituído intermediário; 

b) o montante dos valores de seguro, de frete e 

de outros encargos cobrados ou transferíveis aos 

adquirentes ou tomadores de serviço;  

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, 

relativa às operações ou prestações subsequentes;  

(...)  

§ 4º A margem a que se refere a alínea c do 

inciso II do caput será estabelecida com base em 

preços usualmente praticados no mercado 

considerado, obtidos por levantamento, ainda que 

por amostragem ou através de informações e outros 

elementos fornecidos por entidades 

representativas dos respectivos setores, 

adotando-se a média ponderada dos preços 

coletados, devendo os critérios para sua fixação 

ser previstos em lei (...).” 
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Portanto, verifica-se que não há contradição alguma na cobrança realizada 

pela Fiscalização nem alteração de seus elementos estruturais, uma vez que 

disciplinada no RICMS/02 (art. 19, inciso I, alínea “b”, item 3 do Decreto 43.080/02), e 

em consonância com o exigido no art. 8º da LC 87/96.  

É importante ressaltar que, no caso da substituição tributária, não se pode 

ter a garantia de que o valor do desconto incondicional concedido na operação própria 

será repassado ao consumidor final na operação subsequente.  

Registra-se que base de cálculo da substituição tributária é o valor que 

presumidamente o produto irá alcançar ao chegar ao mercado, garantindo, portanto, 

que o ICMS incida em toda a cadeia de consumo. 

A inclusão dos descontos incondicionais na base de cálculo do ICMS/ST 

segue o disposto no art. 19, inciso I, alínea “b”, item 3, Anexo XV do RICMS/02, e 

pela análise das notas fiscais de saída é evidente a não inclusão dos descontos na 

composição da base de cálculo do ICMS/ST. 

 O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manifesta-se pela inclusão dos 

descontos incondicionais na base de cálculo do ICMS/ST, conforme jurisprudência 

infra transcrita: 

AGRG NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 

953.219 – RJ (2011/0116374-2).  

RELATOR: MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  

AGRAVANTE: COMPANHIA MANUFATORA DE TECIDOS 

DE ALGODÃO  

ADVOGADO: SACHA CALMON NAVARRO COELHO E 

OUTRO(S)  

AGRAVADO: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADOR: SÔNIA REGINA DE CARVALHO MESTRE 

E OUTRO(S)  

EMENTA TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. DESCONTO 

INCONDICIONAL. MATÉRIA PACIFICADA. SÚMULA 

168/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.  

1. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NA 

INTERPRETAÇÃO DO PRECEITO CONTIDO NO ART. 150, 
§ 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DECIDIU QUE, NA 

SISTEMÁTICA DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, SE 

ASSEGURA A RESTITUIÇÃO TÃO SOMENTE SE O FATO 

GERADOR PRESUMIDO NÃO SE REALIZAR (ADI 
1.851/AL, REL. MIN. ILMAR GALVÃO, TRIBUNAL PLENO, 
DJ 15/5/02). 

2. NA LINHA DESSE ENTENDIMENTO, PARA A PRIMEIRA 

SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, SOB O 

REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, INTEGRA A 

BASE DE CÁLCULO DO ICMS OS VALORES 
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CORRESPONDENTES ÀS MERCADORIAS DADAS EM 

BONIFICAÇÃO, ASSIM COMO OCORRE NO TOCANTE 

AOS DESCONTOS INCONDICIONAIS (ERESP 

715.255/MG, REL. MIN. ELIANA CALMON, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJE 23/2/11).  

3. NÃO CABEM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, QUANDO 

A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO 

MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO" 

(SÚMULA 168/STJ).  

4. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

ACÓRDÃO 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS OS AUTOS EM QUE 

SÃO PARTES AS ACIMA INDICADAS, ACORDAM OS 

MINISTROS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, POR UNANIMIDADE, NEGAR 

PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL, NOS TERMOS 

DO VOTO DO SR. MINISTRO RELATOR. OS SRS. 
MINISTROS HERMAN BENJAMIN, NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, OG FERNANDES, MAURO CAMPBELL 

MARQUES, BENEDITO GONÇALVES, ASSUSETE 

MAGALHÃES, SÉRGIO KUKINA E ARI PARGENDLER 

VOTARAM COM O SR. MINISTRO RELATOR.  

BRASÍLIA (DF), 11 DE JUNHO DE 2014 (DATA DO 

JULGAMENTO)  

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA) Nº DO LINK: 
PR020/2013 SIAT/DFI, 05/06/13. 

Portanto, razão não assiste à Defesa, pois inexiste qualquer dúvida a 

respeito da aplicação dos descontos incondicionais na base de cálculo do ICMS/ST. 

No tocante à consideração das disposições do art. 100 do CTN, não há 

respaldo às alegações da Impugnante, conforme adiante se verificará. 

 A Impugnante não aplicou a legislação mineira de regência, em especial o 

art. 19, inciso I, alínea “b”, item 3, Anexo XV, RICMS/02, alterado pelo Decreto nº 

45.688 em 11/08/11, e destacou em sua peça posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal (STF), Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 1851-4/AL, de 22/11/02, 

e respostas da Superintendência de Tributação (SUTRI) em consultas de contribuintes.  

Todavia, cumpre ressaltar que tanto a posição da Suprema Corte, quanto as 

consultas dos contribuintes são anteriores ao Decreto nº 45.688/11, restando afastada, 

portanto, a aplicação do art. 100 do CTN, uma vez que a Autuada infringiu dispositivo 

regulamentar. 

Relativamente às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz não 

haver amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 

cumulativa. 

Os arts. 53 e 55, 56 da Lei nº 6.763/75 dispõem sobre as sanções tributárias 

da seguinte forma: 
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Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

I - o valor da Unidade Fiscal de Referência - 

UFIR -, prevista no artigo 224 desta Lei, vigente 

na data em que tenha ocorrido a infração e, 

quando for o caso, o valor do imposto não 

declarado; (Nota: Conforme o § 1º do Art. 224, as 

menções, na legislação tributária estadual, à 

Unidade Fiscal de Referência - UFIR - consideram-

se feitas à UFEMG, bem como os valores em UFIR 

consideram-se expressos em UFEMG.) 

II - o valor das operações ou das prestações 

realizadas; 

III - o valor do imposto não recolhido 

tempestivamente no todo ou em parte. 

IV - o valor do crédito de imposto indevidamente 

utilizado, apropriado, transferido ou recebido em 

transferência; 

V - o valor do imposto a ser informado em 

documento fiscal por exigência da legislação. 

§ 1º - As multas serão cumulativas, quando 

resultarem concomitantemente do não cumprimento 

de obrigação tributária acessória e principal. 

(...) 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação: 

 c) valor da base de cálculo menor do que a 

prevista na legislação, relativamente à prestação 

ou operação própria ou à substituição tributária, 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 

“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 

da diferença apurada; 

(Grifou-se). 

Art. 56.  Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

 § 2º As multas serão cobradas em dobro, quando 

da ação fiscal, aplicando-se as reduções 

previstas no § 9º do art. 53, na hipótese de 

crédito tributário: 
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(...) 

I - por não-retenção ou por falta de pagamento do 

imposto retido em decorrência de substituição 

tributária; 

(...) 

(Grifou-se). 

Com efeito, a multa de 100% (cem por cento) capitulada no art. 56, inciso 

II, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a 

descumprimento de obrigação principal, exigida em razão do recolhimento a menor de 

ICMS/ST, efetuado pela Autuada. Já a multa prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c” 

da citada lei (Multa Isolada) foi exigida pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

Analisando o disposto no art. 53, conclui-se que o inciso I do citado artigo, 

cuida das infrações formais, ou seja, o descumprimento de obrigações acessórias mais 

simples e diretas, independentemente da ausência de recolhimento do tributo. 

Lado outro, os incisos II a IV tratam de obrigações acessórias normalmente 

vinculadas à obrigação principal, sendo, portanto, proporcionais ao valor do ilícito 

praticado ou do tributo não recolhido. 

O Professor Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, 2002, p. 

417), ao discorrer sobre ilicitude e sanção tributária, destaca que: 

“Ilícito administrativo tributário é o comportamento 
que implica inobservância de norma tributária. Implica 
inadimplemento de obrigação tributária, seja principal 
ou acessória”. 

“Sanção é o meio de que se vale a ordem jurídica para 
desestimular o comportamento ilícito. Pode limitar-se a 
compelir o responsável pela inobservância da norma 
ao cumprimento de seu dever, e pode consistir num 
castigo, numa penalidade a este cominada”. 

Segundo o entendimento exarado pela Coordenação do Sistema de 

Tributação da então Secretaria da Receita Federal no Parecer Normativo nº 61/79, 

“punitiva é aquela penalidade que se funda no interesse público de punir o 

inadimplente. É a multa proposta por ocasião do lançamento.  

É mesma penalidade cuja aplicação é excluída pela denúncia espontânea a 

que se refere o art. 138 do Código Tributário Nacional - CTN, onde o arrependimento 

oportuno e formal da infração faz cessar o motivo de punir”, enquanto a multa de 

natureza compensatória destina-se, diversamente, não a afligir o infrator, mas a 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

22.431/17/1ª  9
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 31/03/2017 - Cópia WEB 

compensar o sujeito ativo pelo prejuízo suportado em virtude do atraso no pagamento 

que lhe era devido. 

Nesse diapasão é penalidade de caráter civil, uma vez que comparável à 

indenização prevista no direito civil. Em decorrência disso, nem a própria denúncia 

espontânea é capaz de excluir a responsabilidade por esses acréscimos, via de regra, 

chamados moratórios. 

Nesse sentido é o entendimento de abalizada doutrina. 

Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado por Misabel 

Derzi, 11ª ed., p. 759), salienta: 

As penalidades compreendem as infrações, relativas ao 
descumprimento do dever de pagar o tributo 
tempestivamente e as infrações apuradas em 
autuações, de qualquer natureza (multas moratórias 
ou de revalidação) e as infrações aos deveres de fazer 
ou não fazer, chamados acessórios (às quais se 
cominam multas específicas). 

Na lição de Ricardo Lobo Torres (in Curso de Direito Financeiro e 

Tributário, 6ª ed., p. 277-278): 

"As penalidades pecuniárias e as multas fiscais não se 
confundem juridicamente com o tributo. A penalidade 
pecuniária, embora prestação compulsória, tem a 
finalidade de garantir a inteireza da ordem jurídica 
tributária contra a prática de ilícitos, sendo destituída 
de qualquer intenção de contribuir para as despesas 
do Estado. O tributo, ao contrário, é o ingresso que se 
define primordialmente como destinado a atender às 
despesas essenciais do Estado, cobrado com 
fundamento nos princípios da capacidade contributiva 
e do custo/benefício."  

Leciona Misabel Abreu Machado, (DERZI, Misabel Abreu Machado. Notas 

ao livro Direito tributário brasileiro, de Aliomar Baleeiro. 11ª. ed., Rio de Janeiro: 

Forense, 2002, p. 863):  

“Não resta dúvida de que as sanções tributárias não 
podem ser insignificantes, de modo que percam seu 
aspecto repressivo ou preventivo de coibição de ilícito”.  

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), 

as penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, “são postas para 

desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias".  

O estado somente tem condições de cumprir as suas finalidades sociais se 

tiver orçamento, o que se consegue, via tributos e, assim, o meio coercitivo para 
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obrigar o contribuinte ao implemento de suas obrigações constitui forma válida para a 

consecução de suas finalidades.  

O desembargador Orlando de Carvalho define, com precisão, a multa de 

revalidação:  

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA 

PREVISÃO LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A MULTA 

DE REVALIDAÇÃO APLICADA, COM PREVISÃO LEGAL EXPRESSA 

NA LEI ESTADUAL Nº 6.763/75, DECORRE UNICAMENTE DA 

AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO TEMPESTIVO DO TRIBUTO, 
CONSTITUINDO INSTRUMENTO QUE A LEI COLOCA À DISPOSIÇÃO 

DO FISCO, QUANDO O CONTRIBUINTE É COMPELIDO A PAGAR O 

TRIBUTO, PORQUE NÃO O FIZERA VOLUNTARIAMENTE, A TEMPO E 

MODO. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0027.97.013646- 4/002 - 
RELATOR: EXMO. SR. DES. ORLANDO CARVALHO) 

Dessa forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 

integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com 

a multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, 

portanto, foi aplicada corretamente no presente caso. 

Indubitável que não se configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa 

de revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui ela caráter punitivo e 

repressivo à prática de sonegação, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando-

se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a 

inadimplência.  

Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na Apelação Cível n° 

1.0148.05.030517-3/002, conforme ementa transcrita a seguir: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 

SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E 

NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO 

DE TRIBUTO COM NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU 

CARÁTER DE PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 

PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E PREVENTIVA, 
PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE 

NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 

PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS 

CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI 

ESTADUAL Nº 63/1975, COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI 

ESTADUAL Nº 10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS 

MESMOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 

FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, 
EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.250/1995. 
(GRIFOU-SE) 
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A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...)É POSSÍVEL A 

CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA, POR 

TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES DISTINTAS. 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     

COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR) 

(GRIFOU-SE) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral da obrigação 

principal e, existindo ação fiscal, sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista 

no art. 56, inciso II, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Por outro lado, ao descumprir a norma tributária, ocorre o inadimplemento 

pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 

prevista no art.55, inciso VII, alínea “c” da mencionada lei. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste Estado. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 
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I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). 
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

No que concerne ao pedido de cancelamento ou redução das penalidades, 

nos termos do art. 53, § 3º da Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao 

caso presente, em razão da vedação constante no item 3 do § 5º: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º- A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 
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(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Ivana Maria de Almeida e José Tavares Pereira. 

Sala das Sessões, 14 de março de 2017. 

Manoel Nazareno Procópio de Moura Júnior 

Presidente / Revisor 

Carlos Alberto Moreira Alves 

Relator 
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